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Estado do Rio de Janeiro

Prefeitura Municipal de Vassouras

Secretaria Municipal de Saúde
Gabinete do Secretário

EDITAL Nº 023/2020

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2020
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE VASSOURAS\RJ, por meio do seu Pregoeiro Oficial nomeado pela Portaria nº 40/2020, torna público que, devidamente autorizado pelo Ordenador de Despesas, Secretário Municipal de Saúde, Sr. Leonardo Pereira da Rocha, na forma do disposto no processo administrativo n.º 659/2019, fará realizar, no dia 20 de julho de 2020, às 10:00 horas, na Sede da Secretaria Municipal de Saúde, situada à Pça. Juiz Machado Junior, nº 19, Centro, Vassouras, 27700-000, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM que se regerá pela Lei Federal nº 10.520\02, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666\93, pela Lei Complementar nº 123\06 e suas alterações, pela Lei Complementar 147/14, pelo Decreto Municipal 2.638\07 e Decreto Municipal 3.950\16, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital e seus anexos.
1 - OBJETO DA LICITAÇÃO E CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES
1.1 - A presente Licitação terá como objeto o Registro de Preços para a eventual e futura aquisição de combustíveis – gasolina comum e óleo diesel comum, financiada pelo convênio entre a Fundação Nacional de Saúde –  FUNASA – a fim de atender as necessidades da frota de veículos do Setor de Vigilância Epidemiológica na realização das atividades de campo do Projeto de Educação em Saúde Ambiental para Enfrentamento do Aedes Aegypti, em acordo com as especificações constantes do Anexo I deste Edital.

1.2 – O valor total estimado para a presente licitação é de R$ 4.726,79 (quatro mil, setecentos e vinte e seis reais e setenta e nove centavos), conforme Planilha de Preços Máximos constante do Anexo XII, baseada na pesquisa de preços ANP e de mercado.
1.3 – A Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras não se obriga a aquisição do objeto relacionado dos licitantes vencedores, tampouco nas quantidades indicadas no Anexo II, podendo inclusive realizar licitação específica para aquisição, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, respeitada a legislação relativa às licitações.

1.4 – É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste Edital.

1.5 – Poderão ser registrados tantos preços quanto necessários para que seja atingida a quantidade total estimada para cada item, observando-se o preço máximo estabelecido no Anexo XII.

1.6 – As despesas decorrentes desta licitação correrão às contas da seguinte dotação orçamentária: 
Programa de Trabalho Atenção básica 103010044.1.108000, Elemento de Despesa 3.3.90.30.00.00.00.
1.7 – O edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.vassouras.rj.gov.br, podendo, alternativamente, ser obtido no endereço Praça Juiz Machado Junior, 19 - Centro, devendo o interessado portar o carimbo da empresa que representa, com CNPJ, ou através de solicitação pelo e-mail licitacaosaude@hotmail.com
1.8 - Os interessados poderão solicitar esclarecimentos ou dirimir dúvidas acerca do objeto deste edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no seguinte endereço: Praça Juiz Machado Junior, 19 - Centro, Vassouras/RJ, 27700-000, das 10:00 às 16:00 horas, por meio do telefone n.º (24) 2491-9650 ou e-mail licitacaosaude@hotmail.com
1.8.1 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas.

1.9 - Os interessados poderão formular impugnações ao Edital em até 03 (três) dias úteis anteriores à abertura da sessão, por escrito, no endereço Praça Juiz Machado Junior, 19, Centro, Vassouras/RJ Cep: 27700-000, de 10 horas até 16 horas, no setor de protocolo da Secretaria Municipal de Saúde.

1.9.1 - Caberá a AUTORIDADE COMPETENTE decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas anteriores à abertura da sessão e divulgar\encaminhar a resposta a todos os meios de comunicação que entender necessário. A resposta e os esclarecimentos serão entranhados nos autos do processo administrativo e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
2 – DO OBJETO, ÓRGÃOS ADERENTES E PRAZO DE VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1 – O objeto deste pregão é o Registro de Preços para a eventual e futura aquisição de combustíveis – gasolina comum e óleo diesel comum, financiada pelo convênio entre a Fundação Nacional de Saúde –  FUNASA – a fim de atender as necessidades da frota de veículos do Setor de Vigilância Epidemiológica na realização das atividades de campo do Projeto de Educação em Saúde Ambiental para Enfrentamento do Aedes Aegypti, conforme as especificações estabelecidas nos Termos de Referência (Anexo I).

2.1.1 - São as seguintes as quantidades estimadas para a contratação, conforme descrição nos Termos de Referência:

a) previsão de aquisição pelos ÓRGÃOS GERENCIADORES: 

	Item
	Descrição
	UND
	Quantidade

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	1
	GASOLINA COMUM
	LITRO
	541

	2
	ÓLEO DIESEL COMUM
	LITRO
	500


b) previsão de aquisição pelos ÓRGÃOS ADERENTES (Não Participantes): observará o item 2.2. 

2.2 - A ata de registro de preços poderá ser aderida por quaisquer órgãos ou entidades do Município, que não tenham participado do certame licitatório, ora denominados ÓRGÃOS ADERENTES.

2.2.1 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES, independentemente do número de não participantes que aderirem.

2.2.2 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item 2.2.1 não poderão exceder, por ÓRGÃO GERENCIADOR, PARTICIPANTE ou ADERENTE, a cem por cento do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços.
2.3 - O prazo de vigência do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – Anexo XI, sendo vedada a sua prorrogação.

2.4 - É vedada a realização de acréscimos nos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. Já o Contrato decorrente do SRP poderá ser alterado, observado o disposto no art. 65, da Lei nº 8.666\93.
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E VEDAÇÕES

3.1 – Só Poderão participar desta licitação as empresas que tiverem ramo de atividade compatível com o objeto licitado, que será comprovado através do objeto do contrato social, na fase de Habilitação.

3.1.1 - Poderão participar da presente licitação as empresas que forem estabelecidas dentro do Município de Vassouras, sendo que os veículos a serem abastecidos não poderão deslocar-se por mais que 03 (três) quilômetros da Sede da Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras.

3.2 – Ao participar da presente licitação, as empresas assumem desde já, o compromisso de dispor de estoque em quantidades adequadas, bem como de todos os meios necessários à sua operação, para garantir a perfeita entrega dos produtos e\ou serviços, desde que não haja fato de grande relevância, devidamente aceito pela Secretaria de Saúde.

3.3 - Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções prescritas no art. 7º da Lei nº 10.520/02.

3.4 - Não será admitida a participação de licitantes suspensos temporariamente pela Administração Pública Municipal direta ou indireta de Vassouras, nos termos do inciso III do art. 87 da Lei n.º 8.666/93;

3.5 - Não será admitida a participação de licitantes já incursos na pena do inciso IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, seja qual for o órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública;

3.6 - Não poderão participar os licitantes que se encontrem sob dissolução, liquidação, as empresas estrangeiras que não funcionem no País, as empresas suspensas do direito de licitar no prazo e nas condições do impedimento e as declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública no prazo que perdurar tal punição.

3.7 - Será admitida a participação das empresas que estejam em recuperação judicial, desde que comprovada tal situação, em conformidade com a Lei 11.101/05, de forma a viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira assegurando a fonte produtora, o emprego dos seus funcionários e os interesses dos credores. (TCE Proc. 7555/13).
3.8 - É vedada a participação na presente licitação:

3.8.1 – De mais de uma empresa sob o controle acionário de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas;

3.8.2 - De pessoas físicas ou jurídicas reunidas em consórcio;

3.8.3 - De pessoa jurídica que tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta em qualquer esfera de governo;

3.9 - Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas.

3.9.1 - Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

3.10 - Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93.

3.11 – Somente será permitida a participação de pessoa jurídica na presente licitação.

4 - DO CREDENCIAMENTO
4.1 - Cada licitante deverá se apresentar, na data designada para a sessão pública, junto à Comissão de Pregão, por meio de um representante legal, que, munido de documento que o habilite, venha responder por sua representada, devendo ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo sua Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.

4.2 – A habilitação do representante legal da licitante deverá ser feita por meio de:

4.2.1 - Instrumentos públicos ou particulares de procuração, que lhes deem poderes para a prática de todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante, juntamente com o contrato social da empresa (última alteração consolidada ou contrato originário acompanhado de todas as alterações posteriores);

4.2.2 - O procurador da licitante, se houver, deverá ser dotado de poderes para receber citação, intimação e responderá administrativa e judicialmente por seus atos em solidariedade com a licitante.

4.2.3 – Contrato Social, nos casos de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante devendo neste caso ser apresentado cópia do respectivo estatuto ou contrato social consolidado ou contrato social originário acompanhado de todas as alterações posteriores, nas quais estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações, em nome da licitante.

4.2.4 - A procuração referida no item 4.2.1 poderá ser substituída pela Carta de Credenciamento também com firma reconhecida em Cartório (Anexo IV), a qual deverá ser apresentada juntamente com a carteira de identidade do credenciado, com o documento que comprove a representação legal do outorgante e também com o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo da empresa.

4.3 – A empresa que não enviar representante devidamente credenciado, não poderá participar da etapa de lances verbais de preços e não poderá manifestar intenção de interpor recurso.
4.4 – No ato do credenciamento, além do Estatuto, Contrato Social Consolidado, Comprovante de Empresário Individual, Procuração ou Carta de Credenciamento, o representante habilitado deverá apresentar a Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (Anexo V), na forma do artigo 4º, inciso VII da Lei Federal nº 10.520/2002.

4.4.2 – A empresa que declarar que cumpre os requisitos de habilitação e não atender ao que exige o edital, será suspensa de participar de licitação na Prefeitura Municipal de Vassouras pelo prazo de 01 (um) ano, a contar da data da sessão.

4.4.3 – A suspensão de que trata o item 4.4.2 constará obrigatoriamente da Ata, declarando que a licitante não atende aos requisitos do edital, e será convocada a 2ª empresa classificada.

4.4.4 – A suspensão deverá ser ratificada pela Autoridade Superior.

4.5 - O licitante deverá entregar, juntamente com o CREDENCIAMENTO, mas de forma avulsa, sem inseri-la em qualquer dos envelopes, a declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (Anexo V), nos termos do art. 4°, VII, da Lei n.º 10.520, de 17.07.2002 firmada pelo representante legal da empresa.

4.5-A Além dos documentos mencionados no item 4.5, os licitantes deverão apresentar fora de qualquer envelope declaração de idoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal, na forma do Anexo VI.

4.5-B Uma vez recebidos os documentos, a Equipe de Apoio consultará o cadastro de fornecedores do Município e o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União.

4.5-C Caso o Licitante conste em qualquer um dos cadastros mencionados no item 4.5-B, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame, cabendo à Comissão de Licitação declarar tal condição.

4.6 - Caso o licitante se enquadre como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar declaração de que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, na forma do Anexo VIII do Edital. 

4.7 - Os documentos mencionados acima deverão ser entregues ao Pregoeiro fora de qualquer envelope.

4.8 – A não apresentação da declaração prevista no item 4.5 implicará na desclassificação imediata do licitante.

4.9 - É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitantes envolvidos.

5 - DA ENTREGA DOS ENVELOPES
5.1 – Após a confirmação dos credenciados pela Comissão de Pregão, será solicitado à entrega dos 02 (dois) envelopes distintos, contendo, respectivamente, a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, que deverão ser entregues à Comissão de Pregão pelo representante credenciado, devidamente fechados e rubricados no fecho, constando obrigatoriamente da parte externa de cada um, as seguintes indicações:
ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2020
RAZÃO SOCIAL

ENVELOPE “B” - HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2020
RAZÃO SOCIAL
5.2 - Uma vez entregues os envelopes, não serão admitidas desistências, modificações ou substituições da proposta ou de quaisquer documentos.
5.3 - Os documentos dos envelopes “A” - PROPOSTA DE PREÇOS e “B” DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo.

5.4-  Os documentos do ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados em 01 (uma) via, conforme modelo idêntico constante do ANEXO II, a qual deverá ser preenchida integralmente por processo mecânico ou eletrônico pelo licitante e devidamente rubricadas pelo representante legal ou por procurador com poderes expressos para representá-lo no pregão.

5.4.1 O licitante deverá apresentar, como anexo da proposta comercial, a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, nos termos do Modelo de Declaração constante do ANEXO III, sob pena de desclassificação da proposta. 
5.5 A cotação de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

5.6 Os documentos exigidos no ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93, e rubricados pelo representante legal do licitante.

5.7 O Pregoeiro poderá pedir, a qualquer tempo, a exibição do original dos documentos.

5.8 – Somente serão abertos os envelopes de habilitação da(s) licitante(s) que ofertarem o menor preço por item.

5.9 – Uma vez declarada a(s) licitante(s) vencedora(s), os demais envelopes de habilitação serão devolvidos às respectivas licitantes.
6 - DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1 - A proposta terá que ser preenchida de maneira clara, precisa e expressa em moeda corrente do país (R$), pela Licitante, sem emendas ou rasuras, sendo que será aceita proposta com trêss casas decimais depois da vírgula.

6.2 - A proposta de preços poderá ser preenchida no próprio formulário fornecido por esta Secretaria (Anexo II), que é parte integrante deste Edital, sem emendas e/ou rasuras, datada e assinada pelo representante legal, já inclusos todos os custos (diretos e indiretos) e descontos a serem oferecidos.

6.2.1 – A licitante fica vinculada à Administração pelo preço que constar da proposta vencedora. Uma vez proferido o resultado, o preço, em hipótese alguma, poderá ser acrescido, mesmo que tenha havido erro na apresentação.

6.3 - Ficará a exclusivo critério da Comissão de Pregão eliminar, parcial ou totalmente, a proposta apresentada com emenda e/ou rasuras, ou seja, qualquer escrita que não possa ser interpretada pela Comissão de Pregão.

6.4 - A proposta terá de ser preenchida com todos os dados solicitados, sob pena de ser eliminada a licitante que não cumprir a exigência.

6.5 - Qualquer esclarecimento poderá ser feito através de carta anexada à proposta, ficando a critério da Comissão de Pregão considerá-la ou não como subsídio para a instrução processual.

6.6 - O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias.

6.7 - As propostas que apresentarem erros de cálculo terão seus valores corrigidos automaticamente pela Comissão.

6.8 – As propostas que conterem as marcas dos produtos cotados serão automaticamente desclassificadas.

7 - DA HABILITAÇÃO
7.1 – A documentação de habilitação deverá ser apresentada na forma do item 5.

7.2 – Cada licitante deverá apresentar tão somente a seguinte documentação no envelope “B”:

7.2.1 – As declarações em papel timbrado da empresa, conforme Anexos VI, a X deste Edital.

7.2.2 - A documentação relativa à habilitação jurídica, consistirá em:

I - Ato constitutivo, estatuto, alteração ou contrato social consolidado em vigor ou contrato originário acompanhado de todas as alterações posteriores, devidamente registrado (no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição da Diretoria atual), ou ato constitutivo de microempresa ou empresa de pequeno porte, devidamente registrado na Junta Comercial Estadual.

II - No caso de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo acompanhado de prova da diretoria em exercício.

III - Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores.

IV - Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física.

V - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

VI - A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092 DA Lei    nº 10.406/2002, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração.

7.2.3 - A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, consistirá em:

I – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, de acordo com o art. 642-A, § 2º da CLT;
II - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ;

III - Certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

IV - Apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a e d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991; (CONJUNTA RFB/PGFN);
V - Apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual; (ESTADUAL);

V-a) - caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual;

VI - Apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, do domicílio ou sede do proponente ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição municipal; (MUNICIPAL);

7.2.5 - A documentação relativa à qualificação econômico-financeira, consistirá em:
a) Certidão(ões) negativa(s) de falências e concordatas expedida(s) pelo(s) distribuidor (es) de sua sede. Se o proponente não for sediado na Comarca de Vassouras esta(s) deverá (ão) vir acompanhada(s) de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando o(s) distribuidor(es) que, na Comarca de sua sede, tenha(m) atribuição para expedir certidões negativas de falências e concordatas; 

Obs.: As certidões que não contiverem prazo de validade serão consideradas válidas pelo prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão.

7.2.6 - A documentação relativa à qualificação técnica, consistirá em:

I – Registro ou inscrição na entidade profissional ou agência reguladora competente com Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa;
II – Apresentação de pelo menos 01 (um) Atestado/Declaração de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível em características, prazos e quantidades com o objeto da licitação, contendo identificação completa do emitente, nome legível, cargo e assinatura do signatário.

7.3 – Os documentos de Habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por publicação em órgão da Imprensa oficial ou ainda por cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência e autenticação pelo Pregoeiro.

7.4 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou de solicitação de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

7.5 – Não será aceita nenhuma remessa de documento por carta, fax, Sedex ou qualquer outra forma que não seja a prevista no item 7.2.

7.6 – Na falta de algum documento de habilitação, o preposto da empresa participante poderá solicitar ao Pregoeiro que verifique o cadastro da licitante junto ao Setor de Licitações. Sendo encontrado o documento faltante dentro de seu prazo de validade, se for o caso, o mesmo será fotocopiado, autenticado e juntado aos autos. 

7.6.1 – Não obstante o cadastramento prévio da empresa ser facultativo, os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que já constem do Cadastro Municipal de Fornecedores e Prestadores de Serviços (CMFPS), assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados nele constantes.

7.7 – As microempresas e empresas de pequeno porte, assim constituídas na forma da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
7.7.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
7.7.2 – A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 7.7.1 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

7.8 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para utilizarem as prerrogativas estabelecidas na Lei Complementar nº. 123/2006, deverão apresentar declaração na conformidade do ANEXO VIII de que ostentam essa condição e de que não se enquadram em nenhum dos casos enumerados no §4º do Art. 3º da referida Lei.

8 - DA ABERTURA DOS ENVELOPES
8.1 - A sessão para o recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação, será pública, dirigida por um Pregoeiro, em conformidade com a legislação pertinente e consoante o presente Edital e seus anexos.

8.2 - Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, não mais será admitida a participação de novos licitantes, iniciando-se o recebimento dos envelopes.

8.3 - Em seguida, serão abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, as quais serão conferidas e rubricadas pela Comissão de Pregão.

9 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
9.1 No local, dia e hora previstos, em sessão pública, deverão comparecer os licitantes com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma anteriormente definida. 

9.2 Após a fase de credenciamento dos licitantes, na forma do disposto no item 4, o Pregoeiro procederá a abertura das propostas de preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, com a consequente divulgação dos preços cotados pelos licitantes.

9.2-A Para efeito de classificação das propostas o Pregoeiro considerará o MENOR PREÇO POR ITEM constante em cada proposta, sendo desclassificadas as propostas cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital, inclusive aqueles exigidos como pré-classificação; ou que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes.
9.2-B Serão desclassificadas, também, as propostas que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste Edital, aquelas com preço excessivo (Superior a planilha de preços máximos conforme Anexo XII), e aquelas que tiverem preço manifestamente inexequível.

9.3 Serão qualificados pelo pregoeiro para ingresso na fase de lances o autor da proposta de menor preço e todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à de menor preço.

9.4 Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 9.3, o Pregoeiro proclamará a qualificação preliminar dos licitantes com as três melhores propostas, além do licitante que tiver apresentado o menor preço na proposta escrita. 

9.5 Aos licitantes qualificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, iniciando-se pelo autor da proposta classificada de maior preço.

9.6 O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes qualificados, na forma dos itens 9.3, 9.4 e 9.5, a apresentar os lances verbais, a começar pelo autor da proposta escrita de maior preço, seguido dos demais, em ordem decrescente de valor.

9.7 O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo e de valor dos lances, mediante prévia comunicação aos licitantes e expressa menção na ata da Sessão. 

9.8 Só serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado.

9.9 Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido em primeiro lugar.

9.10 Havendo empate no momento do julgamento das propostas, será assegurada às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte preferência na contratação, caso a licitação tenha sido vencida por empresa que não detenha tal condição. 

9.11.1 Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou das empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 5% àquela mais bem classificada. 

9.11.2 Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão.

b) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte que se apresente neste caso não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito.

c) Na situação de empate na forma antes prevista, existindo equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte, proceder-se-á ao sorteio entre estas de molde a se identificar aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.11.3 Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contratada pelo critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

9.12 A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante para efeito de ordenação das propostas.

9.13 A desistência dos lances já ofertados sujeitará o licitante às penalidades previstas no edital.

9.14 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os licitantes qualificados manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

9.15 Caso não se realizem lances verbais, será verificada pelo Pregoeiro a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

9.16 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e valor.

9.17 Sendo aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação.

9.18 Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas no edital, o Pregoeiro declarará o licitante vencedor.

9.19 Caso a oferta não seja aceitável ou o licitante desatenda as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando, conforme o caso, a aceitabilidade da proposta ou o atendimento das exigências de habilitação, até que um licitante cumpra as condições fixadas neste edital, sendo o objeto do certame a ele adjudicado quando constatado o desinteresse dos demais licitantes na interposição de recursos.

9.20 O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante vencedor para que seja obtido melhor preço aceitável, devendo esta negociação se dar em público e formalizada em ata.

9.21 Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes, e, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, bem como pelos licitantes presentes.

9.22 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão da licitação.

9.23 Se por motivo de força maior, se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

10 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 – O registro de preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nas condições previstas neste Edital.
11 – DO CONTROLE E DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS E DO CONTRATO
11.1 – A realização do procedimento de Registro de Preços para aquisição de gasolina comum e óleo diesel comum deverá resguardar a despesa para o período, devendo para tanto, ser emitido nota de empenho e nele deverá constar planilha com relação de viaturas pertencentes ao órgão autorizadas ao abastecimento.
11.2 – Durante a sua vigência, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de quebra de equilíbrio econômico-financeiro, situação prevista na alínea “d” do inc. II, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/93, ou de redução dos preços praticados no mercado.
12 – DA HOMOLOGAÇÃO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1 – Depois de homologado o resultado do certame, o licitante vencedor será convocado para assinatura do Contrato, via e-mail, e deverá assiná-lo dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

12.2 – Quando o licitante convocado não assinar o Contrato no prazo e nas condições estabelecidos, será convocado o licitante remanescente para a assinatura do Contrato, após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação.
12.3 – A Ata de Registro de Preços, que constitui documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para as futuras contratações, terá validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, e será homologada pelo Ordenador de Despesas.

12.4 – Para cada contratação, o Município convocará o licitante vencedor para a assinatura do Contrato, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis. A convocação far-se-á através de ofício, dentro do prazo de validade de sua proposta. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez por igual período, durante o seu transcurso, quando for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município.
12.5 – Para retirada da Nota de Empenho, a licitante deverá manter as mesmas condições de habilitação estabelecidas neste Edital.

12.6 – A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar o Contrato no prazo estabelecido no subitem 12.1, caracteriza descumprimento total da obrigação, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, e facultando ao Município convocar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou revogar a licitação.
12.7 – A Ata firmada com o licitante vencedor poderá ser alterada nos termos dos artigos 57, 58 e 65 da Lei Federal n° 8.666/93.

12.8 - Uma vez lavrada a Ata de Registro de Preços o ÓRGÃO GERENCIADOR e os ÓRGÃOS ADERENTES estarão aptos a formalizar a contratação, estes últimos desde que observadas as condições previstas no edital.
12.8.1 – Os órgão e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

12.8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o ÓRGÃO GERENCIADOR.

12.8.3 – Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o ÓRGÃO ADERENTE deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata.

12.8.4 – O ÓRGÃO ADERENTE deverá verificar a manutenção das condições de habilitação e qualificação técnica do fornecedor beneficiário.
12.9 - O Registro de Preços deverá obrigatoriamente indicar o valor unitário e total de cada item do bem licitado, ficando esclarecido que o respectivo fornecimento obedecerá à conveniência e às necessidades da Administração, que não se obriga a contratar todas as quantidades registradas.

12.10 - A existência do Registro de Preços não obriga a Administração a efetuar contratações unicamente daqueles concorrentes que tiverem seus preços registrados, cabendo-lhes, no entanto, a preferência na contratação em igualdade de condições.

12.11 - Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o(s) beneficiários(s) que tiver(em) seu(s) preço(s) registrado(s), ficará(ão) OBRIGADO(S) a execução dos serviços, observadas as condições do Termo de Referência (Anexo I) e da própria Ata de Registro de Preços (Anexo XI).

12.12 - A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo à Secretaria solicitante convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

13 – DA AQUISIÇÃO DOS COMBUSTÍVEIS
13.1 – O órgão público terá competência para coordenar e fiscalizar todos os Procedimentos de Abastecimento dos veículos sob a sua responsabilidade.

13.2 – Os abastecimentos dos veículos ocorrerão quando autorizado pelo responsável pelo órgão público, os quais deverão obedecer às seguintes etapas do procedimento:

13.2.1 – Conferência do hodômetro e preenchimento do anexo I da instrução normativa, Boletim Diário de Viatura, procedimento realizado na garagem;

13.2.2 – Preenchimento do anexo II da instrução normativa, Ficha Para Abastecimento, que deverá ser feito em 03 (três) vias, tal procedimento será realizado pelo representante indicado pelo órgão; devendo a 1ª via ficar no posto de gasolina e as demais vias permanecerem no talão para controle do órgão;

13.3 – No momento de abastecimento, o posto de gasolina emitirá duas notas de consumo, uma para controle do posto, devendo conter a autorização do representante do órgão responsável pelo abastecimento, e outra para controle do órgão, a qual deverá ser anexada ao talão de abastecimento.

13.4 – Cada veículo deverá conter o Boletim Diário de Viatura, anexo I da instrução normativa, que deverá ser preenchido após o encerramento do expediente de abastecimento. Por meio deste Boletim verificar-se-á:

13.4.1 – quilometragem rodada;

13.4.2 – média de consumo veículo.

13.5 – A Secretaria de Saúde, através da sua Controladoria Interna, respeitada a ordem de registro, selecionará os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos que poderão compreender períodos mensais.

13.6 – A Nota de Empenho, acompanhada da solicitação do abastecimento, será enviada ao adjudicatário com antecedência mínima de 03 (três) dias da data em que o fornecimento deverá ocorrer.

13.7 - Os combustíveis fornecidos pela empresa deverão se encontrar dentro das especificações estabelecidas e definidas pela Agência Nacional do Petróleo (ANP), não sendo tolerado nenhum produto alterado e/ou adulterado, sendo que os mesmos estarão sujeitos a não aceitação pela CONTRATANTE, a qual caberá direito de recusa, caso os mesmos não estejam de acordo com o especificado. Todos os combustíveis terão que ser de boa procedência e qualidade, com marcas conhecidas no mercado consumidor e deverão se encontrar dentro das normas e padrões definidos pela ANP (Agência Nacional de Petróleo).

13.8 – A CONTRATANTE poderá a qualquer momento, solicitar a CONTRATADA uma análise presencial de qualquer combustível para verificação se os mesmos se encontram dentro dos padrões de exigências, inclusive também no que diz respeito às bombas de abastecimento no tocante à aferição da quantidade fornecida (Teste de Vazão e de Proveta – Res. ANP 09/2007).

13.9 – A CONTRATADA deverá manter um histórico dos últimos carregamentos de combustíveis recebidos, devendo manter em seus arquivos um relatório dos mesmos para verificação a qualquer momento por parte da CONTRATANTE, inclusive das notas fiscais correspondentes. 

13.10 – Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes do fornecimento e abastecimento dos veículos da Secretaria Municipal de Saúde, sendo certo que o abastecimento ocorrerá no estabelecimento da CONTRATADA, respeitado a distância máxima estabelecido no item 3.1.1 deste Edital.

13.11 – A empresa somente deverá cotar os combustíveis caso haja disponibilidade de fornecê-los. Não será tolerada, em hipótese nenhuma, a parada de algum veículo por falta de combustível.

14 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1 – Após a 1º quinzena de abastecimento, o posto deverá enviar para o órgão a nota fiscal relativa ao abastecimento e o relatório do posto referente ao abastecimento, com vistas a serem confrontados com os controles do órgão. 
14.2 – O processo de pagamento deverá ser feito pelo órgão obedecendo os seguintes procedimentos:

I 
– memorando com solicitação de pagamento;

II 
– a nota fiscal atestada por dois funcionários do órgão (um deles o fiscal do contrato);

III 
– cópia do contrato ou ata de registro de preço;

IV
– planilha de abastecimento emitida pelo órgão, anexo III da instrução normativa;

V 
– cópia do empenho.

VI - certidões de regularidade fiscal e trabalhista da contratada e demais documentos que vierem a ser exigidos pelo órgão de Controle.

14.2.1 – As requisições de abastecimento deverão ser anexadas ao processo de pagamento, separadas por veículo e acompanhadas de um relatório de média de gastos de combustível, que demonstrará o consumo por veículo durante o período.

14.2.2 – Após a realização do procedimento de solicitação de pagamento, este deverá ser encaminhado para abertura no protocolo geral da Prefeitura, se o órgão não possuir sistema de protocolo próprio.

14.3 – Após a emissão do subempenho e ordem de pagamento, no setor de contabilidade próprio, o processo deverá ser encaminhado para análise do Agente Setorial, o qual deverá após realizar o Checklist, encaminhar para o ordenador de despesa competente para a autorização do pagamento.

14.4 - Não havendo embargos justificados, a Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras efetuará o pagamento em 30 (trinta) dias após o protocolo da Solicitação de Pagamento, conforme item 14.2.

14.5 - Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente em instituição financeira contratada pelo Município, se for o caso, ou em instituição financeira designada pelo contratado, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.
14.6 - No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

14.7 - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGPM e juros moratórios de 1% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 1% ao mês pro rata die.

14.8 - Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelos agentes competentes.

15 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
15.1 – O fornecedor registrado poderá ter o seu registro de preços cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

15.2 – O cancelamento do seu registro poderá ser:

15.2.1 – A pedido do próprio, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da ata, pela ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado;

15.2.2 – Por iniciativa do Município:

15.2.2.1 – Quando o fornecedor registrado:

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

c) descumprir as obrigações decorrentes da ata de registro de preços;

d) deixar de retirar a respectiva Nota de Empenho, no prazo estabelecido pela Secretaria de Saúde, sem justificativa aceitável;
15.2.2.2 – Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
15.3 – Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Secretaria de Saúde fará o devido apostilamento na ata de registro de preços e informará aos proponentes a nova ordem de registro.
16 – DA REVOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1 – A ata de registro de preços poderá ser revogada pela Administração:

16.2 – Automaticamente:

16.2.1 – Por decurso de prazo de vigência;

16.2.2 – Quando não restarem fornecedores registrados.

16.3 – Pelo Município, quando caracterizado o interesse público.

17 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1 – No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Edital, a Secretaria de Saúde, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666/93, bem como, no que couber, as disposições contidas no Decreto Municipal 3.950/16, e em especial as seguintes sanções:

17.1.1 – Advertência;

17.1.2 – Multa:

a) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura em caso de atraso na entrega dos bens, limitada a incidência a 15 (quinze) dias;

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura em caso de atraso na entrega dos bens, por período superior ao previsto na alínea “a”, limitado a 30 (trinta) dias subsequentes. A partir do trigésimo-primeiro dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

c) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato em caso de atraso na entrega dos bens, em hipóteses não previstas nas alíneas “a” e “b”, de inexecução parcial da obrigação assumida;

d) 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato em caso de inexecução total da obrigação assumida.

17.1.3 – Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento para contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos;

17.1.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

17.2 – As sanções de multa poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração da CONTRATANTE e impedimento de licitar e contratar com a União, descontando-a do pagamento a ser efetuado.

17.3 – No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, a CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pela CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada.

17.4 – As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração à contratada ou, ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente, em consonância com os parágrafos segundo e terceiro do art. 86 da Lei Federal n° 8.666/93.

17.5 – A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito da Secretaria de rescindir de pleno direito o contrato, independente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
17.6 – A licitante que for convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar aceitar a Nota de Empenho, deixar de entregar a documentação exigida para a contratação, apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá, nos termos do art. 7° da Lei Federal 10.520/02, ser impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais, tudo proporcionalmente ao grau de culpabilidade da conduta apenada.

17.7 – Conforme art. 73 da lei 8.666/93, o responsável pela execução do contrato, após o cumprimento deste, deverá elaborar termo circunstanciado informando se o mesmo foi executado a contento, da conformidade, qualidade e quantidade, se ficou alguma etapa a ser cumprida, enfim, informações sobre a adequação da execução contratual.

17.8 - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão contratante, podendo ser aplicado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, nesta qualidade ou pelo ÓRGÃO ADERENTE, em relação às respectivas contratações.

17.9 - A advertência e a multa, previstas neste edital, serão impostas pelo Ordenador de Despesa.

17.10 - Tratando-se de ÓRGÃO ADERENTE da Administração Indireta do Município, a suspensão temporária do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração, prevista no item 17.5, será imposta pelo Ordenador de Despesa, devendo ser submetida à apreciação do Chefe do Executivo a que a Entidade se encontra vinculada.

18 – DAS IMPUGANAÇÕES E DOS RECURSOS

18.1 – Decairá do direito de impugnar os termos do Edital o licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a data designada para abertura dos envelopes.

18.2 - Dos atos praticados pelo Pregoeiro decorrentes da presente licitação, cabem recursos administrativos de acordo com o estabelecido no artigo 4°, inciso XVIII da Lei Federal n° 10.520/2002.

18.3 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual número de dias, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa dos seus interesses.

18.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto a intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado à adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

18.5 - Os recursos contra as decisões do Pregoeiro terão efeito suspensivo.

18.6 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, em conformidade com o inciso XIX do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/2002.

18.7 - As razões de recursos serão dirigidas à autoridade competente por intermédio do pregoeiro que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão final.

19 - DOS ANEXOS
19.1 – Integram o presente Edital os anexos abaixo relacionados:

Anexo I – Termo de Referência;

Anexo II – Modelo de Proposta (apresentada no Envelope A);

Anexo III – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta (apresentada no Envelope A);

Anexo IV – Modelo de Carta de Credenciamento; (apresentada fora dos envelopes, junto com uma cópia do Contrato Social Consolidado ou Comprovante de Empresário Individual, na fase de credenciamento);
Anexo V – Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação (apresentada fora dos envelopes, na fase de credenciamento);

Anexo VI – Declaração de idoneidade (apresentada no Envelope B);
Anexo VII – Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; (apresentada no Envelope B);
Anexo VIII - Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa e Pequeno Porte (uma cópia fora dos envelopes e uma cópia no Envelope B);

Anexo IX – Modelo de Declaração de Recebimento e/ou Acesso à Documentação (apresentada no Envelope B);

Anexo X- Modelo de atestado de Capacidade Técnica (apresentada no Envelope B);

Anexo XI – Modelo de Ata de Registro;

Anexo XII – Planilha de Preços Máximos.

Anexo XIII 
– Relação Das Viaturas Autorizadas Ao Abastecimento; 

Anexo XIV
– Instrução Normativa nº 001, de 31 de março de 2015 e seus anexos.

Anexo XV – Minuta do Termo de Contrato

20 – DAS CONDIÇÕES GERAIS

20.1 – As retificações ao Edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os Licitantes e serão publicadas e comunicadas aos adquirentes do Edital, admitindo-se a reabertura dos prazos, caso as alterações afetem a elaboração das propostas.
20.2 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, eis que os prazos somente se iniciam ou vencem em dias de expediente.

20.3 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecido neste edital, ressalvada comunicação expressa da Comissão em sentido contrário.

20.4 – As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação.

20.5 - É facultada a Comissão de Pregão ou a Autoridade Superior, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

20.6 - Os interessados que desejarem outros esclarecimentos poderão obtê-los na sala da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Vassouras, à Praça Juiz Machado Junior, 19, Centro, nesta Cidade, no horário de 10:00 às 16:00 horas, pelo telefone (24) 2491-9650 ou pelo e-mail licitacaosaude@hotmail.com
20.7 - A critério da Administração, a licitação presente poderá ser revogada, no todo ou em parte, por conveniência administrativa (caput do artigo 49 da Lei Federal n° 8.666/93), não cabendo aos Licitantes qualquer reclamação ou apelação, à vista das necessidades da Administração e das disponibilidades orçamentárias.

20.8 - No caso da sessão do pregão vir a ser, excepcionalmente, suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda do Pregoeiro, e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

20.9 - O Pregoeiro manterá em seu poder, até a formalização da ATA com o adjudicatário, os envelopes de habilitação fechados dos licitantes que não tiveram seus documentos analisados. Após, e desde que não haja recurso administrativo pendente, ação judicial em curso ou qualquer outro fato impeditivo, os licitantes deverão ser notificados a retirar os envelopes de habilitação, no prazo de 60 dias. Se houver recusa expressa ou tácita do interessado, o Pregoeiro estará autorizado a inutilizá-los.

20.10 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições e preços, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor vencido na licitação, na forma prevista no artigo 65, § 1º da Lei Federal n º 8.666/93.

20.11 – A contratada ficará obrigada a manter as condições de habilitação e qualificação, na forma do projeto e proposta apresentada, durante toda a duração do contrato.

20.12 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.13 – O Município e as licitantes do certame elegem o foro do Município de Vassouras para dirimir qualquer questão controversa relacionada com o presente Edital.
Vassouras, 03 de julho de 2020.
Leonardo Pereira da Rocha
Secretário Municipal de Saúde
Vassouras\RJ
Matr. 300816-9
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2020
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. INTRODUÇÃO 

O presente TERMO DE REFERÊNCIA encontra-se elaborado em acordo com as disposições contidas no artigo 15, inciso I, parágrafo 7º, incisos I e II da Lei Federal nº 8.666/93 e a Lei Federal nº 10.520/2002, que visam estabelecer os requisitos básicos para nortear a elaboração de propostas para a Contratação de empresa especializada para a aquisição de Combustíveis (Gasolina e Óleo Diesel), através de procedimento licitatório pelo Sistema de Registro de Preços, seguindo o critério de menor preço por item.

1.1. OBJETO

Eventual e futura aquisição de combustíveis – gasolina comum e óleo diesel comum, financiada pelo convênio entre a Fundação Nacional de Saúde –  FUNASA – a fim de atender as necessidades da frota de veículos do Setor de Vigilância Epidemiológica na realização das atividades de campo do Projeto de Educação em Saúde Ambiental para Enfrentamento do Aedes Aegypti.
2. COMPOSIÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

   2.1. Integram esse termo de referência os seguintes ENCARTES: 

   2.1.1. Anexo 1: Relação de Veículos 

3. JUSTIFICATIVA 

 3.1. O projeto tem como principais focos de atuação os bairros do Centro, Madruga e Greco, porém pretende-se durante o período atuar em alguns distritos como Barão de Vassouras, Tinguá e Andrade Costa. 

Acontecerá também rodas de conversa em todas as Unidades de Estratégia em Saúde da Família do Município.

As determinações do projeto não permitem aquisição, tampouco compra de veículos, sendo necessário utilizar os carros disponibilizados a esse setor. Porém devido à grande área a ser percorrida entendeu-se que a realização de tantos eventos aumentaria os gastos dessa secretaria com combustíveis. 

Sendo assim por ordem da concedente uma parte do recurso disponível deve ser usado no abastecimento dos carros que ficarão à disposição para carregar a equipe e os educadores durante o período.

4. ESTIMATIVA DE PREÇOS

  4.1. A estimativa de preços para a contratação proposta será realizada por meio de pesquisa mercadológica, a ser realizada pelo Setor de Compras da Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras.

5. PLANO DE AQUISIÇÂO

5.1. O fornecimento dos combustíveis poderá ocorrer diariamente, de FORMA FRACIONADA, com base nas autorizações de abastecimento fornecidas pelo CONTRATANTE, para os veículos usados de acordo com seu tipo: Gasolina ou Diesel.

5.1.1. O fornecimento dar-se-á conforme as condições previamente estabelecidas nesse Termo De Referência e durante a vigência da Ata de Registro de Preços 

 6. FUNDAMENTAÇÂO LEGAL

6.1. A Contratação do Objeto dar-se-á por meio de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do TIPO MENOR PREÇO POR ITEM.

 6.1.1. O objeto da contratação enquadra-se na categoria de bens comuns, conforme prevê a Lei nº 10.520/2002, por possuir especificações usuais de mercado, nos termos dos citados diplomas legais.
6.2. Para elaboração deste Termo de Referência foram observadas, entre outras normas: 
6.2.1. Lei federal nº 8.666/1993: Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.
 6.2.2. Lei federal nº 10.520\2002: Institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. 

7. QUANTITATIVOS E RELAÇÃO DE PRODUTOS 

 7.1. A quantidade de combustível foi estimada tendo por base os relatórios de consumo no período de 12 (doze) meses, compreendendo junho\2018 a maio\2019 que apresenta o consumo real para toda frota dessa secretaria no total de: Diesel 13.689.131 litros e Gasolina 64.846.824 litros. 
7.2.  De forma a permitir aos participantes subsídios para a elaboração de suas propostas de preços, segue abaixo a relação com a descrição dos produtos e as quantidades do objeto.

Tabela 1

Estimativa Quantidade de Combustíveis

	Item
	Descrição
	Unidade
	Qtd.

	
	COMBUSTÍVEL


	
	

	01
	Diesel Comum
	LITRO
	500

	02
	Gasolina Comum
	LITRO
	541


8. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

8.1. Para o fiel cumprimento das obrigações, será lavrado CONTRATO a ser celebrado entre ambas as partes, CONTRATANTE E CONTRADA, com vigência até o encerramento desse Projeto, a contar de sua assinatura. 

8.2. A licitante vencedora será convocada pela CONTRATANTE para assinar TERMO DE CONTRATO, tendo o prazo de 05 (cinco) dias uteis contados do recebimento da notificação, para comparecer a CPL-Comissão Permanente de Licitação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas cabíveis.

8.3.  A recusa injustificada da licitante em assinar o CONTRATO no prazo acima estabelecido caracteriza descumprimento total da obrigação, sujeitando-se as sanções legalmente cabíveis.

8.4. O endereço da CPL- Comissão Permanente de Licitação é: Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras – Praça Juiz Machado Junior, nº 19, Centro, Vassouras, RJ – 27700-000- Tel (24) 2491-9650.

9. DA GARANTIA DOS PRODUTOS

9.1. A garantia dos produtos listados está a cargo da ANP- Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, de acordo com a Lei nº 9.478\97 que trata da Política Energética Nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo.

9.2.  O descumprimento de quaisquer das obrigações relativas as cláusulas de Garantia ensejarão na aplicação das disposições contidas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, ficando a contratada no cometimento de infrações, sujeita conforme o caso, as sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas específicas, nos termos do artigo 56 do referido diploma legal, podendo inclusive ser aplicadas cumulativamente, garantia a ampla defesa.

10. LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

10.1. Os Combustíveis serão entregues pela CONTRADA diretamente no tanque de combustível dos veículos “oficiais” com identificação da Secretaria Municipal de Saúde, mediante a apresentação da “requisição\ autorização” emitida pela CONTRATANTE para este fim.

10.2. O abastecimento será acompanhado por um funcionário autorizado, que preencherá a AUTORIZAÇÃO DE ABASTECIMENTO e assinará juntamente com o condutor do veículo.

10.3. No ato do abastecimento deverá ser emitido pela CONTRADA o Cupom Fiscal referente à operação, que obrigatoriamente deverá conter: data; hora; tipo de combustível; quantidade de litros; valor; placa do veiculo abastecido; quilometragem; nome do condutor e a sua assinatura.

10.4. O Coordenador de Vigilância Epidemiológica, ou a seu pedido recolherá junto ao fornecedor a FATURA DO CLIENTE com os respectivos Cupons Fiscais do período. O fechamento final e o pagamento serão mensalmente.

11. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
11.1 Com base nos artigos 69, 73 e 76 da Lei nº 8.666\93, o recebimento dos bens se procederá da seguinte forma:

11.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com a especificação definida nesse Termo.

  11.1.2. Definitivamente, em até 24 (vinte e quatro) horas contadas do momento do abastecimento, de forma que seja verificada a qualidade (considerando que dentro do prazo não surgirão danos ao motor por adulteração) e quantidade dos produtos, com a consequente aceitação, emitindo TERMO DE ACEITE DEFINITIVO – TAD.
11.2. Caberá a CONTRATADA sanar as irregularidades apontadas na execução contratual, submetendo à etapa impugnada a nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até a execução do saneamento necessário, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, sendo que os custos da substituição de produto rejeitado correrão exclusivamente a expensas da CONTRATADA.

11.3. A CONTRATADA deverá substituir os produtos rejeitados no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de incorrer em sanções legais cabíveis, garantida a ampla defesa.  

11.4.   A Secretaria Municipal de Saúde – SMS não se responsabilizará pela guarda, armazenamento e danos causados aos produtos rejeitados, sendo que os custos de sua substituição correrão exclusivamente a expensas da CONTRATADA.

11.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho do bem fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos. 

12. PROPOSTA DE PREÇOS

12.1. Nos preços cotados deverão estar inclusos todas as despesas legais incidentes (impostos, taxas, fretes, mão de obra, entrega, e outros insumos que os compõe), nada sendo licito pleiteadas a esse título.

12.2. A proposta deverá conter: 

· Valor por item e global, correspondente total da proposta, de acordo com a estimativa de gasto de combustível, já com incidência do percentual de desconto ofertado;

· A indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), para contato; 

· Validade de 60 (sessenta) dias;

· Domicílio bancário (Banco\ Agência\Conta Corrente);

· CNPJ da Licitante; 

· Preço Unitário e total;

· Assinatura e identificação do responsável pela proposta.

12.3. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do licitante, de todas as condições estabelecidas neste Termo.

13. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

13.1. A licitação será julgada pelo critério de Menor Preço, na forma prevista no art. 45, § 1º da Lei nº 8.666\93.

13.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá se efetuada diligência, na forma dor art. 43, § 3º da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade.

 13.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Termo as do respectivo Edital/Contrato, ou que sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis.

13.4. Não serão aceitos preços irrisórios ou inexequíveis, cabendo a Administração a faculdade de promover verificações ou diligências necessárias, objetivando comprovar a regularidade da cotação ofertada. 

13.5. Se todas as propostas forem desclassificadas ou todas licitantes inabilitadas, a Administração poderá fixar prazo, nos termos do art. 48, § 3º da lei nº 8.666\93, para apresentação de nova proposta ou nova documentação, escoimada das causa da desclassificação ou inabilitação.

14. FISCALIZAÇÃO

14.1.  A execução do CONTRATO, nos termos do §1º do art. 67e 73 da Lei nº 8.666/93, será acompanhada e fiscalizada pelo Coordenador de Vigilância Epidemiológica, o Sr. Sebastião Jorge da Cunha Gonçalves, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, e atestarão as Notas Fiscais/Faturas apresentadas pela CONTRATADA, para fins de pagamento.

14.1.1. Ao Coordenador de Vigilância Epidemiológica, Sr. Sebastião Jorge da Cunha Gonçalves, responsável pela fiscalização do contrato, é vedado á emissão de abastecimento.

14.2. Caberá ao Gestor do Contrato, entre outras atribuições, determinar as providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento contratual, bem como anotar e enquadrar as infrações contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico.

14.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas ao Gestor do Contrato, em tempo hábil para a adoção de medidas que se fizerem necessárias.

14.4. A Administração, devidamente representada na forma legal, poderá rejeitar no todo ou em parte o objeto contratado, sem ônus à CONTRATANTE, se executado em desacordo com as especificações estabelecidas em Termo de Referência, no CONTRATO ou na proposta comercial.

14.5. A CONTRATADA será a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, sendo a contratante reservada o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização contratual, por intermédio de servidores designados para este fim. 

15. CONDIÇÕES DE PRAZO DE PAGAMENTO 

15.1. Após a 1ª quinzena de abastecimento, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal com a quantificação e especificação do produto, seu preço unitário e o preço total, acompanhada das requisições/ autorizações de abastecimento emitidas.

15.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação de nota fiscal pela CONTRATADA e atestada pelo setor Competente e em conformidade com a legislação vigente. 

15.3. O CNPJ da documentação fiscal deverá ser o mesmo da proposta de preços apresentado a CONTRATADA. 

15.4. Nos casos em que obrigatórias, as Notas Fiscais deverão ser eletrônicas (Nfe) conforme disposições contidas no inciso I Clausula segunda do Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009.

15.5. Deverão também conter nas Notas Fiscais Eletrônicas, se for o caso, os dados bancários do credor para emissão da (s) ordem (s) bancária(s) e as devidas retenções tributárias a serem feitas pela instituição conforme o artigo 64 da Lei 9.430 de 27 de dezembro de 1996.

15.6. Caso a empresa seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e contribuições das Microempresas e empresas de pequeno porte – SIMPLES NACIONAL OU SUPER SIMPLES deverá apresentar a nota fiscal eletrônica, acompanhada do anexo IV da IN/RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, alterada pela Instrução Normativa RFB nº 1.244, de 30 de janeiro de 2012, a fim de evitar a retenção na fonte de tributos e contribuições. 

15.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da seguinte comprovação: 

15.7.1. Regularidade fiscal mencionada no art. 29 da lei nº 8.666/93;

16. OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE 

16.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme prazo e forma prevista neste Termo de Referência;

16.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, em todas as ocorrências atípicas registradas na fase de entrega e ou no período de garantia do objeto.

16.3. Fiscalizar toda a execução contratual, inclusive durante o período de garantia do objeto, como forma de assegurar todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

16.4. Aplicar a CONTRADA, quando necessário, as sanções legais cabíveis, sendo garantida a ampla defesa.

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1. Cumprir fielmente toda a execução do objeto, de acordo com as condições e exigências previamente expressas neste Termo de Referência;

17.2. Comunicar a CONTRATANTE por escrito e em tempo hábil, qualquer anormalidade que esteja impedindo a execução contratual, prestando os esclarecimentos julgados necessários;

17.3. Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições sindicais fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os bens fornecidos, bem como pelo custo do frete e outros inerentes a execução do objeto, apresentando os documentos fiscais do produto em conformidade com a legislação vigente;

17.4. Responsabilizar-se pela fiel execução contratual, respondendo civil e criminalmente pelos danos, perdas ou prejuízos que, por dolo ou culpa sua ou de seus empregados, causarem a CONTRATANTE ou a terceiros, sendo admitido o direito à ampla defesa. 

17.5. Fornecer os combustíveis sempre que solicitado, no período diurno e noturno.

17.6. Manter, no ponto de abastecimento, pessoal, equipamentos suficientes para o atendimento, bombas de óleo diesel e gasolina comum.

17.7. Abastecer os veículos que irão atender as atividades propostas no Projeto de Educação em Saúde Ambiental, voltado para o enfrentamento ao vetor Aedes aegypti.
17.8. Somente efetivar o fornecimento mediante a apresentação de requisição específica (autorização para abastecimento), expedida pela Secretaria de Saúde e assinada exclusivamente por servidores previamente designados. 

17.9. Fornecer combustível que atenda a especificação técnica exigida pela Agência Nacional de Petróleo.

17.10. O combustível fornecido deverá estar rigorosamente dentro das especificações estabelecidas nesse Termo de Referência. A inobservância destas condições implicará recusa do objeto sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da CONTRADA inadimplente. 

17.11. A empresa deverá manter as condições de participação no período que estiver atendendo ao Projeto de Educação em Saúde Ambiental, voltado para o enfrentamento ao vetor Aedes aegypti.

17.12.  Não ceder ou transferir, total ou parcialmente, a execução do Contrato celebrado com a Administração.

17.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078\90), implicando na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir às suas expensas, o prazo máximo de 05 (cinco) dias, o objeto com avarias ou defeitos. 

17.14. Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria Municipal de Saúde, inerentes ao objeto da presente licitação.

17.15. Manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como com as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados e Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste Termo, em Contrato ou em Edital, e demais cominações legais quando: 

18.1.1. Apresentar documentação falsa;

18.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

18.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

18.1.5. Não mantiver a proposta;

18.1.6. Cometer fraude fiscal;

18.1.7. Deixar de entregar documentação exigida no edital;

18.1.8. Deixar de assinar o contrato;

18.2. Sem prejuízo das sanções previstas anteriormente, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso da inexecução parcial ou total da obrigação, assegurado à prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

18.2.1. Advertência;
18.2.2 Multa: 

a)  0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura em caso de atraso na entrega dos bens, limitada a incidência de 15(quinze) dias.

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura em caso de atraso na entrega dos bens, por período superior ao previsto na alínea “a”, limitado a 30 (trinta) dias subsequentes. A partir do trigésimo-primeiro dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

c) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato em caso de atraso na entrega de bens, em hipóteses não previstas nas alíneas “a” e “b”, de inexecução parcial da obrigação assumida;

d) 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato em caso de inexecução total da obrigação assumida.

18.2.3. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento para contratar com a Administração por prazo não superior a dois (dois) anos; 

18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

18.3. As sanções de multa poderão ser aplicadas a CONTRATADA juntamente com a de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a administração da CONTRATANTE e impedimento de licitar e contratar com a União, descontando-a do pagamento a ser efetuado.

18.4. No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, a CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pela CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 5 (cinco) dias uteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada.

19. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

19.1.  O prazo de validade da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, conforme preceitua o art. 15, § 3º, inc. III, da Lei nº 8.666/93.

20. CANCELAMENTO DE REGISTRO DE PREÇO DO PROPONENTE

20.1. Proponente terá seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:

20.1.1.  A pedido quando:

a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrências de casos fortuitos ou de força maior;

b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material.

20.1.2. Por iniciativa da Prefeitura Municipal de Vassouras, quando:

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado.

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

c) Por razões de interesse público, devidamente, motivado e justificado;

d) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

e) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços, sem justificativa de aceitável;
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.

g) Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo a Prefeitura de Municipal de Vassouras fará o devido apostilamento na Ata de registro de Preços e Informará aos Proponentes a nova ordem de registro.

21. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

21.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, Já o Contrato decorrente do SRP poderá ser alterado, observado o disposto no art. 65, da Lei nº 8.666\93.
22.  CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

22.1.  Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21/06/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado.

22.2. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da lei nº 8.666, de 21/06/1993, a Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

22.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e definidos o novo preço máximo a ser pactuado pela Administração, o licitante vencedor registrado será convocado pelo SMS, para alteração do preço da Ata de Registro de Preços, mediante aditamento.

22.4. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado (art. 18 do Dec. nº7. 892/2013).

22.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá liberar o fornecedor e convocar os demais fornecedores a assegurar igual oportunidade de negociação (art. 19 do Dec. nº 7.892/2013).

Anexo 1:

Relação de veículos contemplados:

	Nº
	Nome
	Ano\Mod.
	Placa
	Comb.
	Chassi

	01
	Nissan Versa
	2015\2016
	KRL 2563
	Flex
	94DBCAN17GB110797

	02
	Nissan Versa
	2015\2016
	LSI 3514
	Flex
	94DBCAN17GB110017

	03
	GM S10 2.8S
	2002\2003
	LOI 0448
	Diesel
	9BG124AC03C404653


PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2020
ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
	PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA (ENDEREÇO COMPLETO E E-MAIL)

	
	
	
	
	
	

	MODELO PROPOSTA DE PREÇOS

	
	
	
	
	
	

	Item
	Descrição/Especificação
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	Óleo Diesel Comum
	Litro
	500
	
	

	02
	Gasolina comum
	Litro
	541
	
	

	
	VALOR POR ITEM E TOTAL
	
	
	
	


1. Cotamos para o objeto em licitação o valor abaixo:

R$ ____________________ (______________________________________________)
2) O Prazo de Validade da presente Proposta é de 60 (sessenta) dias.

3) Informações Complementares:

a) Dados da Proponente:

I - Razão Social: ____________________________________________;

II - CNPJ: _____________________ Insc. Est.: ___________________;

III - Insc. Municipal: _________________________________________;

IV - Endereço: ______________________________________________;

V - Telefones: _______________________Fax: ___________________;

VI - E-Mail: ________________________________________________;

VII - Banco: ____________________; Agência/nº.: ________________;

VII - Conta-Corrente nº.: _____________________;

b) Dados do representante legal, que assinará o termo de contrato, conforme consta no contrato social ou procuração:

I - Nome: ______________________________________________;

II - Nacionalidade: ____________ Profissão: __________________;

III - Estado Civil: ______________ Identidade n°: _______________;

IV - Órgão Exp.: _____________ Data de Emissão: ___/___/_____; e

V - CPF: ____________________________________;

(local) _____________, ___ de ______________ de 2020.

__________________________________________

(Assinatura do representante legal)

Nome: ____________________________________

CPF: _____________________________________

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2020
ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE), como representante devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), doravante denominado LICITANDO, para fins do disposto no item 8.7.1 do Edital (COMPLETAR COM A IDENTIFICAÇÃO DO EDITAL), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código Penal Brasileiro, que:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO), por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO PROCEDSSO LICITATÓRIO), por qualquer meio ou qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO), quanto a participar ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido do Município de Vassouras antes da abertura oficial das propostas.

_______________, em ____ de _______________ de 20_____.

____________________________

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2020
ANEXO IV

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

A empresa _______________________________, com sede na ________________________, C.N.P.J. n° ____________________, representada pelo(a) Sr.(a) ____________________, pela presente CREDENCIA o(a) Sr.(a) ________________________, ______________________ (cargo) portador(a) do R.G. n° ______________________ e C.P.F. n° _____________________, a participar em todas as fases do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial n.º 006/2020 para Registro de Preços referente ao Processo Administrativo n.º 659/2019, instaurado pela Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras. Na qualidade de representante legal da empresa acima referida, outorga-se ao(a) acima credenciado(a), dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.

	Assinatura Representante Legal da Empresa

	Nome:
	____________________________________________

	R.G.:
	____________________________________________

	CPF.:
	____________________________________________

	Cargo:
	____________________________________________


PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2020
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

A empresa _________________________________, com sede na ____________________________, C.N.P.J. n° ___________________, por intermédio de seu representante legal (a) Sr.(a) _______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ​​________________ e do CPF nº ____________________ participante da licitação modalidade Pregão Presencial  n.º 006/2020 para Registro de Preços referente ao Processo Administrativo n.º 659/2019, declara que atendeu a todas as exigências habilitatórias e que detém capacidades técnico-operacional (instalações, aparelhamento e pessoal) para fornecimento do(s) objeto(s) para o(s) qual(is) apresentamos proposta.


Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

(local) ____________, __ de __________ de20___.

_______________________________________________

(assinatura do representante legal da empresa proponente)
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2020
ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

A empresa _________________________________, com sede na ____________________________, C.N.P.J. n° ___________________, por intermédio de seu representante legal (a) Sr.(a) _______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ​​________________ e do CPF nº ____________________ Declara para fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial n.º 006/2020 pra Registro de Preços ao Processo Administrativo n.º 659/2019, instaurado pela Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.



Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

(local) ____________, em __ de __________ de20___.

_______________________________________________

(assinatura do representante legal da empresa proponente)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2020
ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO

DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

A empresa _________________________________, com sede na ____________________________, C.N.P.J. n° ___________________, por intermédio de seu representante legal (a) Sr.(a) _______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ​​________________ e do CPF nº ____________________ participante da licitação modalidade Pregão Presencial n.º 006/2020 para Registro de Preços referente ao Processo Administrativo n.º 659/2019, declara para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, na forma e sob as penas impostas pela Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)



Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

(local) ____________, em __ de __________ de20___.

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2020
ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E

EMPRESA DE PEQUENO PORTE

____________________________________, com sede na ________________________, inscrita no CNPJ nº ______________________, vem, por intermédio do representante legal o(a) Sr.(a) ______________________, portador(a) da carteira de Identidade n _______ e do CPF/MF n __________________, DECLARAR, sob as penas da Lei, que é ___________________(MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar n 123/2006, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame.

_____________________________________________________________________________________
(local e data)

_____________________________________________________________________________________
(representante legal)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2020
ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E/OU

ACESSO À DOCUMENTAÇÃO

Recebi da Comissão Permanente de Licitação do Município de Vassouras o Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços n.º 006/2020, que objetiva a eventual e futura aquisição de combustíveis – gasolina comum e óleo diesel comum, financiada pelo convênio entre a Fundação Nacional de Saúde –  FUNASA – a fim de atender as necessidades da frota de veículos do Setor de Vigilância Epidemiológica na realização das atividades de campo do Projeto de Educação em Saúde Ambiental para Enfrentamento do Aedes Aegypti, conforme Processo Administrativo nº 659/2019.

Empresa:  ________________________________________________

Nome / Representante: ______________________________________

Endereço da Empresa:_______________________________________

CNPJ:  ___________________________________________________
e-mail:____________________________________________________

Inscrição Estadual:__________________________________________

Tel.: _______________________________________

Fax:_______________________________________

CPF/Representante: __________________________

Celular: ____________________________________

Obs: Todos os dados acima são obrigatórios o seu preenchimento.

(local) ____________, em __ de __________ de20___.

_______________________________________________

(assinatura do representante legal da empresa proponente)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2020
ANEXO X
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
(modelo)
Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], forneceu combustíveis para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], na forma abaixo especificada:
_ PRODUTOS FORNECIDOS:

_ VALOR (R$):
Atestamos ainda, que tal(is) serviço(s) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

____________________________________________ 

Local e Data

 [Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

Observação: Emitir em papel timbrado da empresa/ entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail.

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2020
ANEXO XI

MODELO DE ATA DE REGISTRO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO Nº XXX/2020
No dia ___ de ________ de 2020, na Secretaria Municipal de Saúde, da Prefeitura Municipal de Vassouras/RJ, registrou(aram)-se o(s) preço(s) da empresa ____________________________, com sede na ______________________________ , inscrita no CNPJ/MF sob o n° ________________ , neste ato representada pelo(a) Sr.(a) _______________ , portador(a) de RG n° ______________ e do CPF n° ______________ , para eventual e futura aquisição de combustíveis – gasolina comum e óleo diesel comum, financiada pelo convênio entre a Fundação Nacional de Saúde –  FUNASA – a fim de atender as necessidades da frota de veículos do Setor de Vigilância Epidemiológica na realização das atividades de campo do Projeto de Educação em Saúde Ambiental para Enfrentamento do Aedes Aegypti, na forma do quadro abaixo, pelo menor preço por item, decorrente do Pregão Presencial n° 006/2020 para Sistema de Registro de Preços. As especificações constantes do Edital de Pregão Presencial n° 006/2020, assim como o termo de Referência (Anexo I) e da Proposta Comercial (Anexo II), integram esta Ata de Registro de Preços, independentemente da transcrição. O prazo de vigência do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da assinatura desta Ata.

	ITEM
	UNID.
	QUANT.
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR UNIT. (R$)
	VALOR

TOTAL (R$)
	MARCA



	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


– Os combustíveis fornecidos pela empresa deverão se encontrar dentro das especificações estabelecidas e definidas pela Agência Nacional do Petróleo, não sendo tolerado nenhum produto alterado e/ou adulterado, sendo que os mesmos estarão sujeitos a não aceitação pela CONTRATANTE, a qual caberá direito de recusa, caso os mesmos não estejam de acordo com o especificado. Todos os combustíveis terão que ser de boa procedência e qualidade, com marcas conhecidas no mercado consumidor e deverão se encontrar dentro das normas e padrões definidos pela ANP (Agência Nacional de Petróleo).

– A CONTRATANTE poderá a qualquer momento, solicitar a CONTRATADA uma análise presencial de qualquer combustível para verificação se os mesmos se encontram dentro dos padrões de exigências, inclusive também no que diz respeito às bombas de abastecimento no tocante à aferição da quantidade fornecida.

– A CONTRATADA deverá manter um histórico dos últimos carregamentos de combustíveis recebidos, devendo manter em seus arquivos um relatório dos mesmos para verificação a qualquer momento por parte da CONTRATANTE, inclusive das notas fiscais correspondentes. 

– Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes do abastecimento dos veículos da Secretaria Municipal de Saúde, sendo certo que o abastecimento ocorrerá no estabelecimento da CONTRATADA, respeitado a distância máxima estabelecido no item 3.1.1 do Edital de Pregão Presencial n° 006/2020.

– O órgão público terá competência para coordenar e fiscalizar todos os Procedimentos de Abastecimento dos veículos sob a sua responsabilidade.

– Os abastecimentos dos veículos poderão ocorrer diariamente, quando autorizado pelo responsável pelo órgão público, os quais deverão obedecer às seguintes etapas do procedimento:

– No momento de abastecimento, o posto de gasolina emitirá duas notas de consumo, uma para controle do posto, devendo conter a autorização do representante do órgão responsável pelo abastecimento, e outra para controle do órgão, a qual deverá ser anexada ao talão de abastecimento.

– Cada veículo deverá conter o Boletim Diário de Viatura, anexo I da instrução normativa, que deverá ser preenchido após o encerramento do expediente de abastecimento. Por meio deste Boletim verificar-se-á:

– Quilometragem rodada;

– Média de consumo veículo.

– Após a 1º quinzena de abastecimento, o posto deverá enviar para o órgão a nota fiscal relativa ao abastecimento e o relatório do posto referente ao abastecimento, com vistas a serem confrontados com os controles do órgão. 
– O processo de pagamento deverá ser feito pelo órgão obedecendo os seguintes procedimentos:

I 
– memorando com solicitação de pagamento;

II 
– a nota fiscal atestada por dois funcionários do órgão;

III 
– cópia do contrato ou ata de registro de preço;

IV
– planilha de abastecimento emitida pelo órgão, anexo III da instrução normativa;

V 
– cópia do empenho.

– As requisições de abastecimento deverão ser anexadas ao processo de pagamento, separadas por veículo e acompanhadas de um relatório de média de gastos de combustível, que demonstrará o consumo por veículo durante o período.

– Após a realização do procedimento de solicitação de pagamento, este deverá ser encaminhado para abertura no protocolo geral da Prefeitura, se o órgão não possuir sistema de protocolo próprio.

– Após a emissão do subempenho e ordem de pagamento, no setor de contabilidade próprio, o processo deverá ser encaminhado para análise do Agente Setorial, o qual deverá após realizar o checklist, encaminhar para o ordenador de despesa competente para a autorização do pagamento.

xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Ordenador da despesa
Empresa

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2020
ANEXO XII
PLANILHA DE PREÇOS MÁXIMOS

	Item
	Descrição/Especificação
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	Óleo Diesel comum
	LITRO
	500
	3,904
	1.952,000

	02
	Gasolina comum
	LITRO
	541
	5,129
	2.774,789

	
	VALOR TOTAL
	
	
	
	4.726,789


Obs.: 

1) Os itens que ultrapassarem os valores máximos estabelecidos na presente planilha serão desclassificados.

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2020
ANEXO XIII
RELAÇÃO DAS VIATURAS AUTORIZADAS AO ABASTECIMENTO
	Nº
	Nome
	Ano\Mod.
	Placa
	Comb.
	Chassi

	01
	Nissan Versa
	2015\2016
	KRL 2563
	Flex
	94DBCAN17GB110797

	02
	Nissan Versa
	2015\2016
	LSI 3514
	Flex
	94DBCAN17GB110017

	03
	GM S10 2.8S
	2002\2003
	LOI 0448
	Diesel
	9BG124AC03C404653


PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2020
ANEXO XIV
INSTRUÇÃO NORMATIVA No 001, DE 31 DE MARÇO DE 2015.

REGULAMENTA os procedimentos para abastecimento de veículos oficiais da Administração Pública Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Vassouras e dá outras providências.

Art. 1º – O órgão público terá competência para coordenar e fiscalizar todos os Procedimentos de Abastecimento dos veículos sob a sua responsabilidade.

Art. 2º – Os abastecimentos dos veículos ocorrem ordinariamente segunda, quarta e sexta-feira, e extraordinariamente quando autorizado pelo responsável pelo órgão público, os quais deverão obedecer às seguintes etapas do procedimento:

I – Conferência do hodômetro e preenchimento do anexo I, Boletim Diário de Viatura, procedimento realizado na garagem;

II – Preenchimento do anexo II, Ficha Para Abastecimento, que deverá ser feito em 03 (três) vias, tal procedimento será realizado pelo representante indicado pelo órgão; devendo a 1ª via ficar no posto de gasolina e as demais vias permanecerem no talão para controle do órgão;

Art. 3º – No momento de abastecimento, o posto de gasolina emitirá duas notas de consumo, uma para controle do posto, devendo conter a autorização do representante do órgão responsável pelo abastecimento, e outra para controle do órgão, a qual deverá ser anexada ao talão de abastecimento.

Art. 4º – Cada veículo deverá conter o Boletim Diário de Viatura, anexo I, que deverá ser preenchido após o encerramento do expediente de abastecimento. Por meio deste Boletim verificar-se-á:

I – quilometragem rodada;

II – média de consumo veículo.

Art. 5º – Após a 1º quinzena de abastecimento, o posto deverá enviar para o órgão a nota fiscal relativa ao abastecimento e o relatório do posto referente ao abastecimento, com vistas a serem confrontados com os controles do órgão. 
Art. 6º - O processo de pagamento deverá ser feito pelo órgão obedecendo os seguintes procedimentos:

I - memorando com solicitação de pagamento;

II - a nota fiscal atestada por dois funcionários do órgão;

III – cópia do contrato ou ata de registro de preço;

IV – planilha de abastecimento emitida pelo órgão, anexo III;

V – cópia do empenho.

§ 1º – As requisições de abastecimento deverão ser anexadas ao processo de pagamento, separadas por veículo e acompanhadas de um relatório de média de gastos de combustível, que demonstrará o consumo por veículo durante o período.

§ 2º - Após a realização do procedimento de solicitação de pagamento, este deverá ser encaminhado para abertura no protocolo geral da Prefeitura, se o órgão não possuir sistema de protocolo próprio.

Art. 7º - Após a emissão do subempenho e ordem de pagamento, no setor de contabilidade próprio, o processo deverá ser encaminhado para análise do Agente Setorial, o qual deverá após realizar o checklist, encaminhar para o ordenador de despesa competente para a autorização do pagamento.

Art. 8º - A realização do procedimento de Registro de Preços para aquisição de combustível deverá resguardar a despesa para o período, devendo para tanto, ser emitido empenho e nele deverá constar planilha com relação de viaturas pertencentes ao órgão autorizadas ao abastecimento, anexo IV.

Art. 9º - Conforme art. 73 da lei 8.666/93, o responsável pela execução do contrato, após o cumprimento deste, deverá elaborar termo circunstanciado informando se o mesmo foi executado a contento, da conformidade, qualidade e quantidade, se ficou alguma etapa a ser cumprida, enfim, informações sobre a adequação da execução contratual.

Art. 10º - Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2020
INSTRUÇÃO NORMATIVA No 001, DE 31 DE MARÇO DE 2015.

ANEXO I
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ANEXO II
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INSTRUÇÃO NORMATIVA No 001, DE 31 DE MARÇO DE 2015.

ANEXO III
RELATÓRIO DE CONSUMO MENSAL DE COMBUSTIVEL

EXERCÍCIO 2020 - 2021
VIATURA:                                   PLACA:                           COMBUSTÍVEL:

	DIA
	LITROS
	VALOR R$
	KM
	MOTORISTA.
	No. R.C.L.

	Mês 07/2020

	
	
	
	
	
	

	Mês 08/2020

	
	
	
	
	
	

	Mês 09/2020

	
	
	
	
	
	

	Mês 10/2020

	
	
	
	
	
	

	Mês 11/2020

	
	
	
	
	
	

	Mês 12/2020

	
	
	
	
	
	

	Mês 01/2021

	
	
	
	
	
	

	Mês 02/2021

	
	
	
	
	
	

	Mês 03/2021

	
	
	
	
	
	

	Mês 04/2021

	
	
	
	
	
	

	Mês 05/2021

	
	
	
	
	
	

	Mês 06/2021

	
	
	
	
	
	


PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2020
ANEXO XV

MINUTA DO CONTRATO XXX/2020
 Termo de Contrato que entre si celebram, de um lado, como CONTRATANTE, O MUNICÍPIO DE VASSOURAS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, e de outro como CONTRATADA, a EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxx, com fulcro na Lei 8.666/93, na forma abaixo:

O MUNICÍPIO DE VASSOURAS\RJ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ: 32.412.819/0001-52, por intermédio de sua SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato representada pelo ordenador de despesas, Sr xxxxxxxxxxxx, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade nº xxxxx, inscrita no CPF Nº xxxxxx, domiciliado à Pça. Juiz Machado Junior, nº 19, Centro, Vassouras – RJ, cep 27.700-000, inscrito no CNPJ sob o nº 11.216.262/0001-04, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº xxxxxxx, neste ato representada pelo Sr.  xxxxxxxx, nacionalidade, estado civil, profissão, portadora cédula de identidade nº xxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF Nº xxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO, em consonância com os termos do Edital advindo do processo administrativo nº 659/2019, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e legislação correlata, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente Instrumento, vinculado ao Edital do Processo Administrativo 659/2019, tem por objeto o Registro de Preços para a eventual e futura aquisição de combustíveis – gasolina comum e óleo diesel comum, financiada pelo convênio entre a Fundação Nacional de Saúde –  FUNASA – a fim de atender as necessidades da frota de veículos do Setor de Vigilância Epidemiológica na realização das atividades de campo do Projeto de Educação em Saúde Ambiental para Enfrentamento do Aedes Aegypti, em acordo com as especificações constantes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento a ser efetuado ao contratado ficará adstrito ao quantitativo efetivamente requisitado, entregue, atestado e faturado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O quantitativo máximo referido representa mera possibilidade de aquisição.  

CLÁUSULA SEGUNDA: DA QUANTIDADE E DO VALOR DO CONTRATO: 

Dá-se a este contrato valor estimado de R$________ (_____________). Na forma do quadro abaixo:
	Item
	Descrição/Especificação
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Estimado

	01
	Óleo Diesel comum
	LITRO
	500
	
	

	02
	Gasolina comum
	LITRO
	541
	
	


CLÁUSULA TERCEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

Programa de Trabalho Atenção básica 103010044.1.108000, Elemento de Despesa 3.3.90.30.00.00.00.
CLÁUSULA QUARTA: DO REAJUSTE

    Os preços que vierem a ser pactuados por decorrência deste contrato serão fixos e irreajustáveis.

PARÁGRAFO ÚNICO Durante a sua vigência, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de quebra de equilíbrio econômico-financeiro, situação prevista na alínea “d” do inc. II, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/93, ou de redução dos preços praticados no mercado.

CLÁUSULA QUINTA: DO PRAZO

O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua publicação no Diário Oficial do Município.
CLÁUSULA SEXTA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor máximo de até R$ ________ (_______________), a ser realizado com base quantitativo efetivamente requisitado, entregue, atestado e faturado, sendo o pagamento efetuado na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhista da contratada e demais documentos que vierem a ser exigidos pelo órgão de Controle municipal, devidamente atestada pelos servidores designados para acompanhamento do serviço. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo de pagamento da nota fiscal será de até 30 (trinta) dias a partir da data final do período de adimplemento e mediante sua apresentação juntamente com os demais documentos mencionados no subitem Parágrafo primeiro.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de Vassouras reserva-se o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros. 

PARÁGRAFO QUARTO: Para receber seus créditos a contratada deverá comprovar a regularidade fiscal e trabalhista que lhe foram exigidas quando da habilitação.

PARÁGRAFO QUINTO: Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente em instituição financeira contratada pelo Município, se for o caso, ou em instituição financeira designada pelo contratado, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO: No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO: A nota fiscal, isenta de erros, deverá ser previamente atestada pelo Fiscal do Contrato e servidor designado pelo ordenador de despesas.

PARÁGRAFO OITAVO: Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

PARÁGRAFO NONO: Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGPM e juros moratórios de 1% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 1% ao mês pro rata die.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelos agentes competentes. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a)
Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como, atestar na Nota Fiscal a efetiva execução do objeto, conforme disposto neste Edital;

b)
Vetar o emprego de qualquer produto e/ou serviços que considerar incompatível com as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou prejudicial à saúde dos servidores;

c)
Designar servidor ou Comissão para proceder aos recebimentos provisórios e definitivos do objeto contratado, ou rejeitá-lo; 

d)
Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

e)
Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução do presente contrato;

f)
Notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na prestação do fornecimento, fixando prazo para sua correção;

g)
Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares contratuais cabíveis. 

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) fornecer o produto na quantidade e qualidade especificados no Termo de Referência e no contrato (ANEXO I);

b) fornecer o produto contratado sem demais ônus para o CONTRATANTE, estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas;

c) manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato;

d) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

f) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros;

g) emitir fatura no valor pactuado e condições do Contrato, apresentando-a ao Contratante para ateste e pagamento;

h) Emitir a Nota Fiscal para material de consumo.

CLÁUSULA NONA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas e condições avençadas, nos termos da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante(s) do contratante especialmente designado(s) no Termo de Referência, pela Secretária (ordenadora de despesa). Os atestos referentes à execução do contrato deverão ser feitos pelo fiscal do contrato e por outro servidor da mesma pasta, designado também pela respectiva titular.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A execução do objeto contratual deverá ser de acordo com os seguintes critérios:

a)
A execução obedecerá aos critérios de local, data e horário estabelecidos pelo Termo de Referência; 

b)
No ato da execução do objeto, deverá ser assinado pelo Gestor do Contrato, um recibo contendo a quantidade, valor e data;

c)
Somente o(a) coordenador(a) da unidade ou pessoa designada por ele(a), poderá confirmar quais e a quantidade de serviços a ser executado;

d)
Na eventualidade de se verificarem desacordos na execução com o cronograma estabelecido, a empresa deverá corrigir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

e)
É reservado ao CONTRATANTE o direito de recusar o recebimento dos produtos que não atendam às especificações exigidas ou na hipótese de ser verificada qualquer outra irregularidade;

f)
A execução do objeto contratual não desobriga a contratada a substituí-lo. E se for constatada posteriormente má qualidade, fica sujeita às penalidades previstas neste instrumento e na legislação aplicável.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da entrega dos produtos.

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenuam a responsabilidade da CONTRATADA, tampouco a exime de manter fiscalização própria. 

PARÁGRAFO SEXTO – As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes da CONTRATANTE deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula sétima ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, a CONTRATANTE poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado do objeto contratual não executado e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá (ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 

a) advertência;

b) multa administrativa;

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Município de Vassouras;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades deve ser aplicada em processo administrativo no qual se assegurem o contraditório e a ampla defesa.

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas pela Ordenadora de Despesa; 

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Município de Vassouras, previstos na alínea c, do caput, serão impostos pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do Exmo. Sr. Prefeito.

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclusiva do Exmo. Sr. Prefeito.

PARÁGRAFO QUARTO -
 A multa administrativa, prevista na alínea b, do caput: 

a) Obedecerá a todo estipulado no Termo de Referência, conforme subitem 19.2.2, alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, respeitados os limites da lei civil;

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 

f) os percentuais aplicados serão:

I. 0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura em caso de atraso na entrega dos bens, limitada a incidência a 15 (quinze) dias;

II. 0,3% (três décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura em caso de atraso na entrega dos bens, por período superior ao previsto na alínea “a”, limitado a 30 (trinta) dias subsequentes. A partir do trigésimo-primeiro dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

III. 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato em caso de atraso na entrega dos bens, em hipóteses não previstas nas alíneas “a” e “b”, de inexecução parcial da obrigação assumida;

IV. 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato em caso de inexecução total da obrigação assumida.

PARÁGRAFO QUINTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Município de Vassouras, previstos na alínea c, do caput: 
a) não poderão ser aplicada em prazo superior a 5 (cinco) anos;

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverão ser aplicados quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 

c) serão aplicados, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento. 

PARÁGRAFO SEXTO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do caput, perdurará pelo tempo em que perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A reabilitação referida pelo parágrafo sexto poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

PARÁGRAFO OITAVO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do caput, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com o Município de Vassouras\RJ, enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE no Cadastro de Fornecedores do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor da ação, dos juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: FUSÃO, CISÃO E INCORPORAÇÃO 

Nas hipóteses de fusão, cisão ou incorporação, poderá ocorrer, a critério do CONTRATANTE e desde que mantidas as condições de habilitação e qualificação técnica, econômica e financeira exigidas no edital, a sub-rogação, por termo aditivo, do objeto deste Contrato para a pessoa jurídica empresária resultante da alteração social;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da Lei n° 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado na Imprensa Oficial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos na legislação específica. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, no prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Município de Vassouras, correndo os encargos por conta da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho, fundamento legal do ato e nº. do processo administrativo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DO FORO

Fica eleito o Foro da Cidade de Vassouras para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.
Vassouras, xx de xxxxxxxxx de 2020.

___________________________________

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE

___________________________________

CONTRATADA

XXXXXXXXXXXX

Testemunhas:

Nome - ______________________________

CPF

Nome - ______________________________
CPF
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